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Resumo

Este artigo apresenta uma resenha do livro O capital no século XXI, de Thomas Pi-
ketty, e traz indicadores do Brasil que se coadunam à temática do livro. Piketty resgata o 
debate teórico da distribuição com amparo no seu estudo inédito em um prazo temporal 
extenso, iniciando-se no ano 1700 até o atual estágio. Além de dialogar com outros teó-
ricos, edifica sua própria construção teórica para explicar a desigualdade. O livro aponta 
o crescimento da desigualdade de renda e de riqueza após 1980 e traz proposições po-
líticas para reversão desse processo. Após o resumo do livro, são feitas considerações 
críticas à obra de Piketty. Subsequentemente, são expostos dados brasileiros de distri-
buição de renda, de riqueza e a estruturação tributária, de modo a conectar o trabalho do 
autor com indicadores nacionais.

Palavras-chave: Distribuição. Thomas Piketty. Brasil.

Abstract

This text makes a review of Capital in the XXI century of Thomas Piketty and brings 
indicators of Brazil related to theme of the book. Piketty rescues the theoretical debate 
of distribution supported in its study, beginning in the year 1700 until the current stage. In 
addition to this, there is a dialogue with other theoretical and he builds his own theoretical 
construct to explain inequality. The book points out the growing inequality of income and 
wealth after 1980 and brings policy proposals to reverse this process. In addition to the 
summary, this text provides critical considerations to Piketty. Subsequently, they are ex-
posed Brazilian income distribution data, wealth and the tax structure in order to connect 
the book with national indicators.
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O CAPITAL NO SÉCULO XXI E SUA 
APLICABILIDADE À REALIDADE BRASILEIRA

Róber Iturriet Avila 
João Batista Santos Conceição

1 Introdução

O livro de Thomas Piketty O capital no século XXI obteve uma reper-
cussão incomum dentre os textos advindos da academia. O sucesso não 
foi fortuito. Após 15 anos de pesquisa, o autor aborda, de maneira aces-
sível, um tema que foi o centro do estudo da economia política nos sécu-
los XVIII e XIX, mas que perdeu espaço na ciência econômica: a questão 
distributiva. Além de instigante, sua abordagem temporal se inicia no ano 
de 1700, contemplando desde o nascedouro do capitalismo até o atual 
estágio do capitalismo financeiro. O livro tem duas facetas: uma demons-
tração empírica sobre a distribuição e uma construção teórica sobre os 
fatores que levam à convergência ou à divergência distributiva.

Embora abranja o mundo, seu trabalho está centrado nos oito paí-
ses1 mais desenvolvidos, com destaque para França e Estados Unidos 
(EUA). A principal fonte de dados é a declaração de renda do capital e do 
trabalho aos órgãos fiscais dos países. O detalhamento de dados de he-
rança é explorado a partir dos dados da França.

Além da introdução, o livro divide-se em quatro partes. Três são as 
contribuições mais relevantes que o estudo efetua: a) a compilação de da-
dos e a explicitação da concentração de renda e da riqueza no mundo, a 
partir de 1980, com as políticas liberalizantes, com destaque para o cresci-
mento exponencial da participação do 1% mais rico e do 0,1% mais rico, em 
especial nos Estados Unidos; b) o debate da relação entre mérito e riqueza, 
trazendo dados que mostram que a herança e a remuneração sobre o ca-
pital são mais determinantes na riqueza do que o acúmulo de conhecimen-
tos e habilidades; além disso, o autor articula essa questão com a política, 
remontando o papel central dela na organização social e econômica; c) 
proposições para o ajustamento distributivo, a fim de que o capitalismo seja 
controlado para o interesse geral, por meio da democracia.

1 Estados Unidos, Japão, Alemanha, França, Grã-Bretanha, Itália, Canadá e Austrália.
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Além da resenha do livro de Piketty, o presente artigo expõe dados 
brasileiros de distribuição de renda e de riqueza, de modo a conectar o 
trabalho do autor com indicadores nacionais. Na sequência, é observada 
a estruturação tributária do Brasil, a fim de observar a potencialidade de 
alteração distributiva a partir de sugestões de Piketty. Por fim, estão regis-
tradas as considerações finais.

2 Uma resenha de O capital no século XXI

A primeira parte do livro traz alguns conceitos, equações teóricas de 
Piketty e uma visão global do crescimento econômico e demográfico des-
de 1700. Uma relação importante que o autor desenvolve é estoque de 
capital/renda (β). Ela diz quantas vezes o estoque de capital é superior à 
apropriação da renda (que é contabilmente equivalente à produção). Essa 
relação traz a Primeira lei do capitalismo:

α = r x β

Onde α é a participação do capital na renda nacional, r é o retorno do 
capital e β é a relação estoque de capital/renda. Nos países ricos, β paira 
em torno de 600%, ou seja, o estoque de capital é 600% da renda; α gira 
em torno de 30%; e o r está entre 3% e 5%.

No Capítulo 5, na Parte II, o autor expõe outro elemento relevante de 
sua construção teórica, que é a Segunda lei fundamental do capitalismo, 
dada pela equação:

β = s/g

Essa equação é válida para o longo prazo, em que a razão estoque 
de capital/renda (β) é uma relação entre taxas de poupança (s) e de cres-
cimento (g). Com relação aos países ricos, Piketty mostra um crescimento 
da riqueza privada entre 1970 e 2010 derivado, em grande medida, de 
bolhas de ativos e transferência de capital público para mãos privadas, 
uma vez que o crescimento da renda per capita ficou entre 1,6% e 2,0% 
no mesmo período.

Nessa parte do livro há também uma comparação com a função de 
produção Cobb-Douglas. Os dados da economia estadunidense explora-
dos para o período 1899 e 1922 fizeram sucesso e permitiram assumir 
uma ideia de harmonia e justiça social na estabilidade da relação capital-
trabalho. Entretanto a estabilidade na participação do rendimento do capi-
tal na renda não implica estabilidade na relação estoque de capital/renda 
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e tampouco garante harmonia social. Para Piketty, Cobb-Douglas foram 
negligentes ao considerarem a estabilidade da relação, assim como os 
marxistas erram em considerar a participação do capital sempre crescen-
te. Nesse sentido, o Modelo não é adequado para um estudo de longo 
prazo.

Para Piketty, parece ser bem estabelecida a tendência de estoque 
de capital/renda (β) aumentar. Foi isso que ocorreu nos países ricos, entre 
1970 e 2010. Assim, o r cai à medida que β cresce. É provável que a par-
ticipação do capital cresça nas décadas à frente, até os níveis do início do 
século XIX. O crescimento da participação do trabalho deu-se porque este 
se tornou mais importante no processo de produção.

Nos últimos séculos, o conhecimento e a destreza humana aumen-
taram, mas o estoque de capital também. Assim, não houve uma mudan-
ça de uma sociedade baseada no capital para outra baseada no talento e 
na habilidade. Nessa questão, o autor dialoga com a teoria do capital hu-
mano, que vê, na difusão do conhecimento e da tecnologia, poderosas 
forças de convergência capazes de ajustar as desigualdades e permitir 
remunerações adequadas à destreza. Mas os resultados de seu estudo 
apontam que o progresso econômico e tecnológico não implica avanços 
democráticos e da racionalidade meritocrática.

A Parte III é a mais importante do livro, por trazer mais dados sobre 
a distribuição de renda e de riqueza e também por nela estar presente a 
principal argumentação teórica do autor. É contemplada ainda a discus-
são acerca do trabalho, do mérito pessoal e da herança como fonte de 
riqueza.

No período atual, em países como França, Alemanha, Grã-Bretanha 
e Itália, os 10% mais ricos detêm aproximadamente 60% da riqueza na-
cional. E, invariavelmente, os 50% mais pobres possuem menos de 10% 
da riqueza nacional. Nos EUA, por exemplo, o decil mais alto detém 72% 
da riqueza nacional, enquanto os 50% mais pobres possuem 2%.

A renda do capital assume decisiva importância nas mãos do 0,1% 
mais rico e, sobretudo, nas do 0,01% mais rico. Entre os 10% mais ricos, 
os 9% mais abaixo são assalariados, entretanto esses assalariados são 
os executivos das grandes empresas e do setor financeiro. Nas últimas 
décadas, houve um fenômeno de crescimento dos supersalários, que se 
configura, fundamentalmente, pela remuneração dos administradores das 
grandes empresas (CEOs).

Desde 1983, no entanto, há crescimento da desigualdade. Um 
exemplo é a França após 1990, que obteve crescimento elevado dos sa-
lários mais altos (sobretudo de executivos e de empresas financeiras). 
Entre o 0,1% e o 0,01% mais rico, o crescimento do poder de compra foi 
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de quase 50% entre 2000 e 2010, em um contexto de baixo crescimento 
e estagnação do poder de compra para a maioria dos trabalhadores.

O fenômeno dos supersalários não é explicado satisfatoriamente pe-
la teoria da tecnologia e da educação. Na França, a despeito da média 
salarial ter crescido, a distância entre os salários mais altos e os mais 
baixos se manteve relativamente estável em um prazo longo, indepen-
dentemente da maciça democratização do ensino no período, isto é, a 
elevação do nível educacional não reduziu a desigualdade salarial. Nos 
EUA, a distância salarial diminuiu até a década de 70 e passou a crescer 
a partir da década de 80 do século passado.

Uma das figuras mais interessantes de todo o livro é a 9.2. Ela mos-
tra a apropriação do 1% mais rico em quatro países (Austrália, Canadá, 
Grã-Bretanha e EUA). É bastante claro que a participação dos mais ricos 
na renda passou a cair nas décadas de 30 e 40 do século passado, che-
gando ao percentual mais baixo na década de 80, tendo aumentado des-
de então. Há que destacar que, no período entre guerras, o capitalismo foi 
mais regulado e houve a implementação da progressividade tributária. Na 
década de 80, houve reversão de políticas regulatórias, e o mundo entrou 
na fase neoliberal.

A produtividade marginal, a tecnologia e a educação não parecem 
fornecer boas explicações para essa disparidade pós-1980. O que auxi-
liou na elevação salarial dos decis mais baixos foi o salário mínimo, que 
segue normas e valores coletivos de justiça social, e não a elevação do 
maior nível educacional.

No que tange aos bilionários, de 1987 para cá a média do patrimônio 
do 1/100 milhões mais ricos do mundo passou de US$ 3 bilhões para US$ 
35 bilhões em 2013. Um crescimento de 6,8% ao ano. A média anual do 
crescimento econômico do período foi de 2,1%, e da renda média foi de 
1,4%. O crescimento do patrimônio dos bilionários foi, portanto, muito su-
perior à média de crescimento econômico.

A partir desses dados, a visão de que o salário corresponde à produti-
vidade marginal se torna uma visão ideológica que justifica as elevadas 
rendas das camadas superiores frente às reduzidas rendas dos demais. 
Nesse sentido, segundo Piketty, a definição salarial é largamente arbitrária 
e relacionada à hierarquia empresarial, até porque estimar a contribuição 
de um funcionário é muito difícil. Embora a produtividade marginal, a habi-
lidade e a tecnologia deem uma explicação plausível para diferentes remu-
nerações no longo prazo, é preciso identificar as limitações explicativas.

No Capítulo 10 do livro, o argumento central é desenvolvido. A gran-
de influência sobre a distribuição da riqueza dá-se pela relação entre o 
retorno do capital (r) e a taxa de crescimento (g). Se o retorno do capital 
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for superior à taxa de crescimento, o risco de divergência, em termos 
distributivos, é elevado. O que leva à concentração de renda é, portanto:

r > g

O estoque de capital/renda (β) aumenta pelo retorno do capital em 
uma fase de crescimento relativamente baixo. Nessa situação, a riqueza 
passada tem uma importância desproporcional. Ou seja, a herança cres-
ce mais rápido do que a produção e a renda. Nessas condições, a riqueza 
herdada tende a superar, em larga medida, a riqueza acumulada ao longo 
da vida de trabalho. E a concentração de capital agudiza-se, de forma 
incompatível com os valores de meritocracia e de justiça social. Some-se 
a isso que a taxa de poupança cresce bruscamente com a riqueza herda-
da. E a taxa de retorno do capital individual tende a ser maior quanto 
maior for a herança recebida. Caso haja elevação do preço dos bens 
imóveis e do petróleo, por exemplo, a divergência estrutural acentua-se.

A desigualdade r>g é um fato observado em quase toda a história 
desde 1700, mas não uma lógica necessária. Provavelmente, continuará 
no século XXI, a depender da regulação entre capital e trabalho. Entretan-
to é possível que g>r mesmo sem a intervenção e regulação estatal, no 
caso de a produtividade crescer rapidamente ou de constante inovação. 
Pode ocorrer também caso haja mais países tecnologicamente avança-
dos. A lógica r>g é uma realidade que depende de uma variedade de fa-
tores, como desenvolvimento institucional, social, cultural, imposições de 
grupos específicos e psicologia individual. Contudo, a despeito das forças 
de convergência para equalização da riqueza e da renda, há forças de 
divergência que são mais poderosas.

A questão tributária explica, em grande medida, as mudanças ocor-
ridas no século XX. Até a Primeira Guerra Mundial (PGM), praticamente 
não havia imposto sobre o capital e sobre a renda. E o imposto sobre a 
riqueza era baixo, o que aumentou após a PGM. Contudo, na década de 
80, com a liberalização financeira, os impostos sobre o capital caíram 
drasticamente. Houve uma amplificação de ordem política que aumentou 
também a influência política dos beneficiários.

Piketty dialoga também com Vilfredo Pareto e sua teoria de desigual-
dade estável. Pareto analisou o período 1880-90. Mesmo nesse período, 
houve um leve aumento da desigualdade, que Pareto tenta esconder. De 
qualquer forma, sua teoria não serve de base para efetuar uma análise de 
longo prazo, uma vez que ele se deteve em um período curto. Essa pers-
pectiva de Pareto, de que a desigualdade é estável, permanece até hoje, 
mas não é isso que se observa no longo prazo.
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Posto esse diagnóstico, a tendência para o século XXI é de redução da 
participação do capital na renda, redução da taxa de retorno do capital e de 
crescimento maior do que o observado até o século XIX. Ou seja, cairá a 
diferença entre r e g. Assim, não há tendência de que a desigualdade supe-
re a do início do século XX, mesmo que ela continue crescendo.

A tendência é que a herança ganhe mais importância no futuro, o 
que não quer dizer que a distribuição no século XXI será tão concentrada 
quanto no século XIX. Neste último século, a herança era um elemento 
central da sociedade; no XXI, a renda terá mais influência sobre a riqueza 
do que outrora.

Embora a habilidade e o conhecimento individuais tenham ganhado 
em importância ao longo do tempo para explicar a riqueza, a herança 
também o tem. Piketty expõe que não há naturalidade ou espontaneidade 
na distribuição e na concentração de renda e que o sucesso social obtido 
através do talento, do esforço e do estudo é uma ilusão. Os mais ricos são 
os que receberam as maiores heranças, sobretudo após a Segunda 
Guerra Mundial (SGM), quando a herança passou a aumentar de impor-
tância, e muitos desses herdeiros não trabalham e vivem como rentistas.

A Figura 11.10, no Capítulo 11, traz elementos interessantes. Com 
dados da França, há a comparação da renda obtida pelo 1% mais rico 
devido à sua herança com o 1% mais rico devido ao seu trabalho, ambos 
comparados ao padrão de vida dos 50% mais pobres. Daqueles que vi-
vem do seu trabalho, o padrão de vida é 10 vezes maior que o dos 50% 
mais pobres, de forma relativamente estável, entre 1790 e sua projeção 
até 2030. Já no que se refere aos mais ricos que vivem da sua herança, 
em 1790 seu padrão de vida era 27 vezes maior que o dos 50% mais 
pobres. Durante vasto período, portanto, o 1% mais rico o era por herança 
do capital. No século XIX, os herdeiros de fortunas tinham um padrão de 
vida três vezes superior ao dos trabalhadores mais ricos.

A sociedade “meritocrática” não permite que figure no topo quem não 
é herdeiro de uma fortuna. No mundo contemporâneo, o conhecimento e 
a titulação permitem ao indivíduo um rendimento 10 vezes superior à mé-
dia. E àqueles que estão na base da pirâmide social, a dominação de 
outros segmentos é justificada a partir de valores de justiça, da menor 
virtude, da ausência de mérito e da baixa produtividade. As crenças meri-
tocráticas evocam a valores de justiça para justificar as disparidades de 
renda. A meritocracia é utilizada para explicar os supersalários e o rentis-
mo, em detrimento daqueles que não estão nessas camadas sociais. A 
crença de que a iniquidade advém de princípios racionais e não arbitrários 
é difundida. Entretanto, o estudo da riqueza mostre que há mais arbitra-
riedade do que se pensa.
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O fato de a riqueza reproduzir-se sozinha torna imperativa a discus-
são da mesma em relação ao mérito. Não importa o quão justificável seja 
a origem da riqueza, ela pode se perpetuar além dos limites razoáveis e 
sem justificativa racional em termos de utilidade social. Em muitos casos, 
as arbitrariedades da acumulação de riqueza são mais amplas do que as 
de heranças.

A parte IV do livro sugere a taxação sobre o capital. Entre 1920 e 
1980, o gasto social cresceu consideravelmente, e todos os países ricos 
tinham altas taxas tributárias. Logo após, de 1980 a 2010, as taxas se 
estagnaram. A figura 13.1 da publicação mostra as variações das alíquo-
tas com o passar dos anos.

Piketty concentra-se em dois problemas atuais para o estado social: 
o acesso igualitário à educação, em especial a educação superior, e o 
futuro dos sistemas de pensão em um mundo com baixos crescimentos 
econômico e populacional. Para solucionar essas questões, ele faz uma 
proposta: imposto sobre o capital.

No que se refere às taxas sobre riqueza, Piketty considera que elas 
devem ser baixas e anuais, e não aplicáveis no momento do recebimento 
da herança, pois se os governos tomam, por exemplo, um quarto da ri-
queza do país, não haverá quase nada remanescente nos anos futuros. A 
sugestão do autor é: 0% para fortunas de até € 1 milhão; 1% ao ano para 
fortunas de € 1 a € 5 milhões; e 2% para fortunas acima de € 5 milhões. 
Na Europa de hoje, seriam atingidos sobre esses impostos 2,5% de pes-
soas, e se arrecadaria 2% do atual PIB europeu (hoje de € 15 trilhões), o 
que resultaria em € 300 bilhões em arrecadação.

O sucesso que o livro obteve chama atenção porque é majoritária, 
entre os economistas, a concepção teórica de que a desigualdade é uma 
consequência das diferentes aptidões e conhecimentos dos indivíduos, co-
mo também de que a educação formal e o mérito permitem a ascensão in-
dividual e a convergência distributiva. Na mesma linha, a lei de oferta e 
demanda e a mobilidade de capital e de trabalho levariam à maior igualda-
de. Além disso, com mais conhecimento difundido, a participação do traba-
lho aumentaria a poupança, que seria transformada em capital: ou seja, na 
contemporaneidade, a informação é uma força de convergência de renda.

Para o autor, contudo, essa visão é ilusória, pois seu estudo sinaliza 
que as forças de divergência são mais fortes do que as de convergência 
e que as últimas são mais fracas do que se imagina. Além disso, há pouca 
evidência de aumento da participação do trabalho no produto. De outro 
lado, os salários mais elevados afastam-se dos demais em larga medida. 
O crescimento ocorre com maior produtividade e educação, mas o incre-
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mento dessas variáveis não é de 4% no longo prazo, salvo em situações 
de catching up. Logo, r e g tendem à disparidade.

Em assim sendo, a tendência é os empresários se tornarem rentistas 
e mais dominantes sobre os trabalhadores, e o tamanho dessa divergência 
guarda proporcionalidade com o estoque inicial de capital. Some-se a isso 
o fato de que os herdeiros de capital têm um padrão de vida superior aos 
assalariados mais ricos em quase todo o período, desde o final do século 
XVIII. Assim, o funcionamento normal do capitalismo gera arbitrariedades e 
desigualdades que distorcem os valores de meritocracia e da democracia.

A história da distribuição de riqueza tem sido mais política do que 
econômica. O período em que o mundo reduziu a iniquidade foi entre 
1910 e 1950, com guerras, crises e políticas sociais adotadas. O cresci-
mento da desigualdade após os anos 80 também possui razões políticas, 
sobretudo com relação a impostos e finanças, sob influência e poder dos 
atores beneficiados. O que é mais grave é a elevação da desigualdade e 
a projeção de que continue crescendo, inclusive com maior papel da he-
rança na definição da riqueza individual.

Se a intenção é equilibrar as forças divergentes e buscar mais meri-
tocracia e maior democracia, há que se elaborar um imposto global sobre 
o capital. Piketty tem sua proposição para uma sociedade mais justa em 
termos sociais, dentro dos marcos institucionais capitalistas. Embora faça 
projeções, ele explicita que isso depende da política e das decisões da 
sociedade.

Do ponto de vista teórico, um estudo tão abrangente não é efetuado 
desde Kuznets. Os economistas ficaram restritos à teoria, com obsessão 
na matemática. O autor é crítico, inclusive, à formação do economista. Para 
ele, o enfoque em sociologia, política, história deve ser maior, no intuito de 
edificar um approach preocupado com os salários e com a riqueza. As va-
riáveis econômicas não são autônomas, estando envolvidas com outras 
esferas da sociedade e, por isso, devem ser estudadas juntas.

Seus dados são preciosos, mas, no livro, não há o devido rigor cien-
tífico e metodológico em suas demonstrações2. O autor disponibiliza-os 
em páginas eletrônicas, mas essa característica afasta o trabalho do mé-

2 Muitas considerações foram desferidas a Piketty. Algumas construtivas, outras apontando 
falhas e também aquelas que tentam desconstruir o seu trabalho. Dentre estas últimas, 
há a de Hunter Lewis, publicada pelo Ludwig von Mises Institute. Lewis (2014) considera 
que o argumento de Piketty é fraco, que alguns gráficos trazem “números loucos” e que 
Piketty teria dito que a desigualdade r>g seria inevitável. Lewis, em certa medida, defende o 
crescimento da desigualdade, porque isso ocorreu após uma queda muito grande daquela. 
Ele traz dois gráficos de Piketty que mostram a queda da apropriação dos mais ricos após 
1920 e também da desigualdade. Esses gráficos invalidariam a tese do autor, já que tanto 
a desigualdade quanto a apropriação dos mais ricos caíram, indo de encontro à tendência 
que o autor expõe. Ao longo do livro, porém, Piketty explica que a queda ocorrida foi devido 
à tributação implementada no meio do século XX e aos ganhos de direitos sociais. Ou seja, 
Piketty explica as mudanças por fatores políticos. Ele também afirma que g pode ser maior 
do que r. Nitidamente, Lewis não leu o livro antes de criticá-lo.
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todo acadêmico e científico. No mesmo sentido, a linguagem, alguns 
exemplos e os dados do livro não têm o rigor adequado, transpassando 
que, em certa medida, o autor “extrapola nas tintas”. Mesmo com dados 
amplos, sua teoria ainda precisa de validação. O uso de dados fiscais é 
interessante, por ser mais dificultada a omissão do que nas contas nacio-
nais, mas, ainda assim, há que pontuar tais disparidades.

O autor usa conceitos próprios, e o mais controverso é o de capital. 
Ele trata capital como sinônimo de riqueza, o que não se observa na lite-
ratura econômica. A constituição de um conceito não é um problema em 
si, mas confunde o leitor, ao, por exemplo, tratar da herança. Há distinção 
em herdar empresas, imóveis e capital financeiro. Como consequência 
disso, o retorno do capital (r) abarca aluguel, arrendamento, juros, lucros, 
ganhos com especulação, dentre outros. Esses possuem remunerações 
e contribuições sociais heterogêneas. Adicionalmente, parte da riqueza 
não está no sistema produtivo, e, ao se considerar toda ela, o r fica subes-
timado, o que abre espaço para falsas interpretações.

Há, também, uma contradição interna em seu approach. Como o 
próprio autor demonstra, o período de égide liberal, tanto antes da PGM 
quanto após 1980, foi o de maior crescimento da desigualdade. Mesmo 
sabendo que a dinâmica capitalista gera esse processo de liberalização e 
agudiza suas características, o autor o saúda.

Piketty faz críticas a Marx, mas é nítido que tem uma leitura rasa 
desse autor. Para Marx, o movimento do r não está na acumulação infinita 
e, sim, no aumento dos meios de produção em relação ao valor da força 
de trabalho, o que faz aumentar a produtividade do trabalho e cair a do 
capital. Além disso, não há, em Marx, suposição de crescimento nulo da 
produtividade no longo prazo. Piketty tem seu objeto na distribuição, mas 
essa é a outra faceta da produção, ou seja, a análise não aprofunda a 
essência do modo capitalista de produção.

O autor não ignora que é a dinâmica capitalista que impõe essa di-
vergência, mas apenas propõe correções via taxação do capital, ou seja, 
pelo ajuste no mecanismo de preços e não em políticas de rendas, mes-
mo que elogie o salário mínimo. Não considera a busca de ampliação da 
participação do trabalho na renda, através de movimentos sindicais e de 
lutas proletárias, por exemplo. Piketty não teoriza sobre as crises capita-
listas, mesmo que coloque a desigualdade como grande fonte da instabi-
lidade financeira recente.

Ainda que crítico aos modelos tradicionais, Piketty deixa a poupança 
(s) em papel relevante em seu modelo, noção essa bastante controversa 
na teoria econômica. A ênfase na poupança é uma recorrência nos mode-
los tradicionais de função de produção agregada para explicar o desen-
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volvimento. Há, ainda, implícita nessa leitura a ocorrência de uma trans-
formação da poupança em capital. Contudo, esse acúmulo pode não ser 
produtivo e sair do circuito. Nesse caso, o aumento da poupança não ati-
va a acumulação de capital.

A principal crítica que se pode desferir ao livro é a relação entre polí-
tica e economia na visão de Piketty. Ele observa que mudanças políticas 
corrigiram distorções distributivas no século XX e permitiram melhorias 
sociais. Embora o autor trate do poder econômico na política, ele parece 
subestimá-lo. As mudanças ocorridas no século XX não ocorreram por 
boa vontade, e sim porque havia um contexto de crise, de guerra e da 
ameaça comunista estabelecida pela ordem internacional. Nas décadas 
de 1930 a 1970, os movimentos de esquerda cresceram pelo mundo, o 
que se tornou uma ameaça. No final da década de 1970, os países com 
ideias socialistas estavam perdendo poder. Diante de uma nova crise eco-
nômica ocorrida na década de 1970, houve mudança na política e na 
economia, o neoliberalismo, que fez aumentar as desigualdades.

Assim, a mudança política só ocorre quando o capital é obrigado a 
ceder. Há dominação da esfera econômica sobre a política. Uma configu-
ração mais social exige profundas alterações políticas e econômicas que 
não são de fácil consecução. A mobilidade de capitais, por exemplo, que 
está dentro do liberalismo que o autor compactua, é uma patente maneira 
de doutrinar os governos de acordo com os interesses do capital, além de 
aumentar o poder de influência política do capital. Caso o país não se 
enquadre na política econômica, há fuga de capitais, desvalorização cam-
bial, elevação da inflação, escassez de crédito e, possivelmente, redução 
do investimento, que levará a uma crise e ao desemprego. E mesmo o li-
beralismo comercial permite ganhos de competitividade aos países com 
menos direitos sociais e menores salários. Países com sistemas de prote-
ção social elevado têm muita dificuldade de competir via livre comércio 
com países sem esses direitos. Desse modo, a convivência de estado 
social com liberalismo comercial exige que todos os países tenham o 
mesmo nível de bem-estar social; caso contrário, o liberalismo implode o 
sistema.

Nas críticas que o autor faz a Marx, considera que seus diagnósticos 
cataclísmicos não se realizaram. Há que se ponderar se isso não ocorreu 
justamente porque Marx inflamou os movimentos socialistas que viabiliza-
ram os direitos sociais e a melhor equidade. Assim, o próprio Marx pode 
ser um dos grandes responsáveis pelo fato de suas conjecturas não se 
realizarem.

Piketty evoca o envolvimento político. Mas a política é coautora e, 
em certa medida, refém do processo de dominação do capital. Há neces-
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sidade de que a política altere o rumo concentrador a que o mundo cami-
nha, mas é ingenuidade imaginar que isso ocorrerá com a adesão auto-
mática do capital.

Feita a resenha do livro do Piketty, cabe olhar os indicadores de ren-
da e de riqueza do Brasil à luz de seu estudo. Nesse sentido, a seção 
seguinte averiguará tais distribuições.

3 Distribuição de renda e de riqueza no Brasil

A iniquidade na distribuição pessoal da renda é mensurada de distin-
tas maneiras, levando-se em conta mais de um parâmetro. No Brasil, os 
dados de distribuição de renda são difundidos a partir da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (PNAD), efetuada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). No presente estudo, serão analisados 
os indicadores após a implantação do Plano Real, de modo a desconside-
rar variações abruptas na participação de rendimentos que eventualmen-
te ocorrem em alterações monetárias. Assim, são observados os dados 
desde 1995. Além da análise da renda, esta seção averiguará a apropria-
ção da riqueza a partir de recentes informações disponibilizadas pela Re-
ceita Federal do Brasil, especificamente referente ao ano de 2012.

A partir de dados da PNAD, o Gráfico 1 expressa a variação da apro-
priação de renda pelas faixas 10% superiores. Logo abaixo, o Gráfico 2 
apresenta a variação da apropriação dos segmentos que figuram entre os 
40% mais baixos e os 50% mais baixos3, para o mesmo período, de 1995 
a 20134.

3 Usualmente na literatura, são considerados os 10% mais elevados e os 40% mais baixos. 
Contudo, ao longo deste artigo será estimada a distribuição da riqueza para os 50% mais 
pobres, a partir da referência Piketty (2014). Desse modo, estão expostas ambas as 
segmentações.

4 O crescimento da participação dos menores decis se deu pela: i) maior demanda por mão 
de obra, oriunda do crescimento econômico; ii) variação real positiva do salário mínimo; e iii) 
pelas políticas de transferência de renda. Não está no escopo do trabalho aprofundar essas 
questões, mas cabe destacar que Dedecca et al (2008) expõem que a variação do salário 
mínimo tem impacto forte no terceiro e quarto decis. Já o Programa Bolsa Família exerce 
influência nos dois primeiros intervalos decílicos.
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Gráfico 1 – Apropriação de renda pelas faixas 10% superiores no Brasil 
– 1995-2013

FONTE: Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio (PNAD/IBGE). Elaborado pelos 
autores.
NOTA: Para os anos de 2000 e 2010 foi efetuada interpolação linear.

Gráfico 2 – Apropriação de renda pelas faixas 40% e 50% inferiores no 
Brasil – 1995-2013

FONTE: Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio (PNAD/IBGE). Elaborado pe-
los autores. 
NOTA: Para os anos de 2000 e 2010 foi efetuada interpolação linear.



CAdeRnos IHu IdeIAs • 15

Conforme apresentam os Gráficos 1 e 2, a apropriação de renda 
daqueles que estão na faixa dos 10% mais elevados passou de 47,9% em 
1995, para 41,6% em 2013. Já aqueles que estão nas faixas 50% mais 
baixas passaram de 12,4% para 16,4%. O Gráfico 3 apresenta conjunta-
mente os 10% mais elevados e os 50% mais baixos na mesma escala, no 
intuito de deixar mais nítida a variação ao longo da série.

Gráfico 3 – Apropriação de renda pelas faixas 50% inferiores e 10% supe-
riores no Brasil –1995-2013

FONTE: Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio (PNAD/IBGE). Elaborado pe-
los autores. 
NOTA: Para os anos de 2000 e 2010 foi efetuada interpolação linear.

O Brasil não dispunha de informações de distribuição de riqueza5. 
Houve apenas uma estimativa realizada em 2004, no Atlas da Exclusão 
Social (POCHMANN; AMORIM, 2003). Entretanto, o auditor fiscal da Recei-
ta Federal Fábio Avila Castro defendeu sua dissertação de mestrado utili-
zando os dados da Receita, até então bastante restritos (CASTRO, 2014). 
Esses dados foram divulgados no site da instituição e a partir deles é 
possível estabelecer um quadro da repartição da riqueza no Brasil. A Ta-
bela 1 foi divulgada no site da Receita Federal do Brasil, com dados das 
declarações de imposto de renda de 20126 (BRASIL, 2014b).

5 Não há um único indicador de riqueza. Estão sendo considerados aqui como “riqueza” os 
valores monetários declarados como bens e direitos para a Receita Federal do Brasil.

6 O autor disponibilizou os dados de 2006, 2009 e 2012. Neste artigo serão apresentados 
apenas os dados de 2012. Uma análise mais ampla seria adequada, para tanto, seriam 
necessários mais dados da Receita Federal do Brasil.
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Tabela 1 – Declaração de bens e direitos na declaração de pessoa física 
no Brasil – 2012

Faixas de Valores
(R$ 1.000,00)

Quantidade de 
Declarações (mil)

Valor de Bens e Direitos
(R$ milhões)

Até 1 9.611 224

1 a 5 968 3.118

5 a 15 1.493 15.117

15 a 30 1.769 40.233

30 a 50 1.725 68.608

50 a 75 1.489 92.454

75 a 100 1.202 105.068

100 a 150 1.701 210.287

150 a 300 2.554 544.867

300 a 500 1.336 514.835

500 a 750 705 428.782

750 a 1.000 356 308.111

1.000 a 1.500 303 367.673

Acima 1.500 406 2.361.876

Total 25.618 5.061.250

FONTE: Brasil (2014). Elaborado pelos autores.

Há limitação nas conclusões a partir dos dados da Tabela 1, uma vez 
que, em muitos casos, os bens imóveis declarados possuem defasagem 
de avaliação7. Além disso, uma parcela do patrimônio está contabilizada 

7 Os bens e direitos declarados são apartamento (14%), casa (12%), quotas ou quinhões de 
capital (9%), veículo automotor terrestre (8%), aplicação de renda fixa (7%), terreno (5%), 
ações (5%), caderneta de poupança (4%), fundos de longo prazo e fundo de investimen-
to em direitos creditórios (4%), terra nua (4%), dinheiro em espécie em moeda nacional 
(3%), crédito decorrente de empréstimo (3%), outras aplicações e investimentos (2%), Vida 
Gerador de Benefício Livre – VGBL (2%), fundo de curto prazo (2%), prédio residencial (1%), 
prédio comercial (1%), depósito bancário em conta corrente no país (1%), construção (1%), 
sala ou conjunto (1%), outras participações societárias (1%), fundos de ações (1%), outros 
fundos (1%) e outros bens e direitos (7%) (BRASIL, 2015d).
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em pessoas jurídicas. Há que considerar também omissões. Por fim, côn-
juges nem sempre declaram bens em separado. De todo modo, esse é o 
melhor dado de patrimônio do Brasil e é inédito.

Após essas ressalvas, foi efetuado um exercício para compreender 
esses números no universo da população brasileira. Em 2012, 25,6 mi-
lhões de pessoas declararam imposto de renda no País. Esse contingente 
representava 13% da população total. Como as posses dos não declaran-
tes persistem indisponíveis, foram efetuadas hipóteses para tentar gene-
ralizar os dados para toda a população.

Em termos internacionais, os 50% mais pobres obtêm aproximada-
mente 4% da riqueza em países menos desiguais, como a França, por 
exemplo. Já os 10% dos franceses mais ricos possuíam 62% da riqueza 
em 2011, de acordo com Piketty (2014). Nos Estados Unidos, os 50% 
mais pobres detêm 2% da riqueza, enquanto os 10% mais ricos pos-
suem 72%.

Frente ao histórico da formação socioeconômica brasileira, foi assu-
mido que os 50% mais pobres possuem 2% do patrimônio dos brasileiros. 
Isso ponderando que aqueles que estão entre o quarto e o quinto decis 
receberam, em média, R$ 761,00, em 2012. Já aqueles entre o quinto e o 
sexto decis receberam, em média, R$ 928,00.

Daqueles que figuram entre os 13% da população que declaram im-
posto de renda, 4,9% somam um patrimônio de 0,004% do total notifica-
do, conforme os dados da Tabela 1. Em assim sendo, todo o patrimônio 
declarado está concentrado com 8,1% da população.

Sabe-se também que quem recebeu mais de R$ 1.499,16 men-
sais declarou imposto de renda, e que aqueles que receberam em 
média R$ 761,00 mensais figuravam entre os 50% com menores rendi-
mentos8. É ainda necessário ter uma estimativa do patrimônio daqueles 
que estão entre os 50% da base da pirâmide de renda e os 13% que de-
clararam imposto de renda. Sabe-se, ainda, que aqueles que possuem 
patrimônio acima de R$ 300.000,00 são obrigados a declarar. Deduz-se, 
adicionalmente, que aqueles que não declararam possuem riquezas me-
nores do que os estratos superiores.

Face à dificuldade de estimar tais dados, foi assumida a hipótese de 
que os não declarantes possuem um patrimônio equivalente à média das 
quatro primeiras faixas patrimoniais dos declarantes (até R$ 30.000,00). 
Mesmo correndo o risco de superestimar o patrimônio desse segmento, 

8 É preciso ressalvar que os dados de rendimento mensal por decis são extraídos da PNAD. 
Essa pesquisa considera a população que tem mais de 15 anos.
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tal suposição encontra fundamento no patamar de patrimônio das faixas 
inferiores de declarantes.

Diante dessas considerações e hipóteses, o quadro de 2012 é o 
seguinte:

•	 Os 50% mais pobres detêm 2% da riqueza;
•	 37% dos brasileiros detêm 10,6% da riqueza;
•	 13% possuem 87,4% da riqueza.

Para se chegar às comparações internacionais dos 10%, 1% e 0,1% 
mais ricos, é preciso efetuar adaptações, já que os informes da Receita 
Federal do Brasil estão agregados. Uma das referências quantitativas im-
portantes na literatura é a participação dos 0,01% mais ricos. Esse corte 
analítico não é possível de ser realizado, embora seu conhecimento des-
nudasse o patrimônio dos 19.500 indivíduos mais ricos do País. Com a 
base existente, é possível apontar a participação dos 8,1%, 0,9% e 0,2% 
mais ricos:

•	 8,1% das pessoas possuem 87,4% da riqueza;
•	 0,9% detêm 59,9% do total;
•	 0,2% detêm 40,8% da riqueza dos brasileiros.

Em 2012, 0,2% da população representou 406.064 indivíduos. É in-
teressante observar que o patrimônio médio daqueles que estão entre os 
0,2% brasileiros mais ricos era de R$ 5,8 milhões, mesmo que o corte 
esteja a partir de R$ 1,5 milhão. Isso indica que a concentração do patri-
mônio está entre os indivíduos do topo mais restrito. Além disso, as faixas 
mais altas possuem, sobretudo, renda do capital, enquanto as outras se 
concentram no trabalho. Essa configuração distributiva é retratada no 
Gráfico 4.
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Gráfico 4 – Distribuição de riqueza no Brasil – 2012

FONTE: Brasil (2014). Elaborado pelos autores.
NOTA: A Receita Federal do Brasil disponibiliza os dados dos declarantes. O gráfico 
acima foi realizado estimando a riqueza dos não declarantes como sendo equi-
valente à média das quatro primeiras faixas dos declarantes (patrimônio até R$ 
30.000,00). Os dados mais desagregados constam na Tabela 1.

Centrando os dados entre os 0,2% mais ricos e o restante da popu-
lação, a estrutura da riqueza tem a configuração exposta no Gráfico 5.
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Gráfico 5 – Distribuição de riqueza no Brasil – 2012

FONTE: Brasil (2014). Elaborado pelos autores.
NOTA: A Receita Federal do Brasil disponibiliza os dados dos declarantes. O grá-
fico acima foi realizado estimando a riqueza dos não declarantes como sendo 
equivalente à média das quatro primeiras faixas dos declarantes (patrimônio até  
R$ 30.000,00). Os dados mais desagregados constam na Tabela 1.

Os dados acima expostos fazem referência à participação de seg-
mentos da sociedade na riqueza levando em conta toda a população. Já 
os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) consi-
deram as pessoas a partir de 15 anos. Nesse sentido, foi aplicada a mes-
ma metodologia para observar os dados de riqueza, excluindo a popula-
ção abaixo de 15 anos.

Em 2012, 45,6 milhões de pessoas tinham até 14 anos. Já a popula-
ção acima de 15 anos perfazia 154,1 milhões (IBGE, 2012). Considerando 
as hipóteses e ressalvas destacadas acima, foi efetuado o mesmo exercí-
cio para estimar o patrimônio dos não declarantes acima de 15 anos. Ou 
seja, considerou-se que eles possuem uma riqueza equivalente à média 
das quatro primeiras faixas patrimoniais dos declarantes (até R$ 30.000,00).
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Nesses termos, os 89,6% da população acima de 15 anos detinha, 
em 2012, 9,5% da riqueza. A faixa daqueles que declararam patrimônio 
entre R$ 1.000,00 e 100.000,00, perfazendo 5,6% da população acima de 
15 anos, detinha 5,8% da riqueza. Já aqueles que declararam possuir 
patrimônio acima de R$ 100.000,00 e abaixo de R$ 500.000,00, 3,6% da 
população acima de 15 anos, detinham 22,7% da riqueza. Por fim, aque-
les que estão entre os 1,2% mais ricos dentre a população acima de 15 
anos possuíam 62% da riqueza. O Gráfico 6 apresenta esses 
resultados.

Gráfico 6 – Distribuição de riqueza da população acima de 15 anos no 
Brasil – 2012

FONTE: Brasil (2014). Elaborado pelos autores.
NOTA: A Receita Federal do Brasil disponibiliza os dados dos declarantes. O grá-
fico acima foi realizado estimando a riqueza dos não declarantes como sendo 
equivalente à média das quatro primeiras faixas dos declarantes (patrimônio até  
R$ 30.000,00). Os dados mais desagregados constam na Tabela 1.

Posto o trabalho de Thomas Piketty e suas sugestões de correção 
de concentração de renda e de riqueza através da tributação e do Estado 
social, convém estudar como é a estrutura tributária do Brasil, à luz da 
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concentração existente, efetuando-se uma comparação com outros paí-
ses. Esse é o tema da seção seguinte.

4 Estrutura tributária brasileira em perspectiva internacional

Os dados que a Receita Federal do Brasil disponibilizou favorecem o 
conhecimento do País e dão subsídios para o debate sobre a estrutura-
ção tributária. No intuito de compreender a relação que os impostos pos-
suem sobre a distribuição da renda e da riqueza, convém detalhar quais 
são os principais tributos, assim como a sua incidência. Nesse intento, 
essa seção aborda a configuração dos tributos brasileiros e efetua uma 
comparação com alguns países selecionados com nível de renda per ca-
pita mais altas9 do que o Brasil e países com nível de renda per capita 
semelhante10 a do Brasil. O período escolhido foi o ano de 2012, tendo em 
vista que os dados disponibilizados pela Receita Federal mais recentes 
são desse ano.

Para atender a esses objetivos, foram utilizadas informações tributá-
rias das publicações Revenue Statistics 2014 e Revenue Statistics in La-
tin America 2014 da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE)11, tendo colaboração na última da Comissão 
Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL) e do Centro Interame-
ricano de Administrações Tributárias (CIAT). Além da análise tributária, 
será averiguada a renda per capita dos países selecionados aa partir dos 
dados do Banco Mundial. As Tabelas 2 e 3 sintetizam principalmente es-
sas informações.

9 Alemanha, Chile, Coreia do Sul, Dinamarca, Estados Unidos, Reino Unido e Suécia.
10 Argentina, México e Turquia.
11 A OCDE compõe um grupo de 34 países mais industrializados, desenvolvidos e alguns 

emergentes. O objetivo deles é efetuar intercâmbio de informações, alinhamento de políti-
cas para aprimorar o crescimento econômico e colaborar no desenvolvimento dos países 
membros e não membros. Dentre os países selecionados no artigo, apenas a Argentina e 
o Brasil não integram a Organização.
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Tabela 2 – Participação percentual de cada base de incidência na receita 
tributária total e renda per capita para países selecionados – 2012

Países
Renda e 
Lucros

Folha 
Salarial e 

Seguridade 

Proprie-
dade

Bens e 
Serviços

Demais 
tributos

Renda 
per capita 

(US$)

Alemanha 30,4 38,3 2,4 28,4 0,4 43.932

Argentina 17,3 22,2 9,0 50,4 1,0 14.437

Brasil 17,8 26,5 3,9 49,7 2,1 11.923

Chile 39,7 5,2 4,2 50,7 0,2 15.253

Coreia do Sul 29,9 25,0 10,6 31,2 3,4 24.454

Dinamarca 61,9 2,5 3,8 31,4 0,3 57.636

Estados Unidos 47,9 22,3 11,8 17,9 0,0 51.457

México 26,3 16,5 1,5 54,5 1,2 9.721

Reino Unido 35,6 19,1 11,9 32,9 0,5 41.051

Suécia 34,3 33,9 2,4 29,1 0,4 57.134

Turquia 21,8 27,2 4,2 45,0 1,7 10.646

América Latina 26,4 17,7 3,3 51,3 1,4 7.938

OCDE 33,6 27,3 5,5 32,8 1,0 40.402

FONTE: Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL), Centro Interame-
ricano de Administrações Tributárias (CIAT), Banco Mundial e Receita Federal do 
Brasil. Elaborado pelos autores.
NOTA: A média para América Latina leva em conta os dados dos dezoito países 
com informações disponíveis.

Em 2012, a receita tributária brasileira somou R$ 1,6 trilhão. Confor-
me apresentado na Tabela 2, 49,7% dos impostos recolhidos nas três 
esferas de governo tiveram origem no consumo de bens e serviços, 
26,5% na folha de salário e seguridade social, 17,8% na renda, 3,9% na 
propriedade e 2,1% em demais impostos12. O montante arrecadado cor-

12 Para adequar os dados da Receita Federal do Brasil às incidências tributárias da OCDE, 
foram incluídos os impostos sobre transações financeiras dentro dos demais tributos. No 
referido ano, tais tributos financeiros representaram 2% da arrecadação e 0,7% do PIB.
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responde a 35,9% dos R$ 4,4 trilhões produzidos13. Os impostos sobre o 
consumo possuem a característica de obter a mesma alíquota para todos 
os segmentos sociais; dessa forma, a oneração dos grupos médios e de 
baixa renda é superior, em termos relativos, frente aos estratos mais ele-
vados14. Em linha semelhante, a tributação sobre o salário onera mais os 
trabalhadores em comparação aos empresários. Outra característica des-
se tipo de estruturação é que os preços dos bens e serviços são 
majorados.

Quando é efetuada uma comparação com outros países, se observa 
que na Dinamarca e nos Estados Unidos, por exemplo, metade da arre-
cadação está centrada em impostos sobre a renda e lucros. Esse último 
país possui uma carga tributária menor do que a média dos países sele-
cionados, 24,4%, conforme a Tabela 3. Entretanto, o Estado não oferta 
ensino superior gratuito e sistema universal de saúde pública, por exem-
plo. A tributação sobre seguridade social e folha de salário do Brasil é 
semelhante àquela verificada nos países da OCDE, os quais possuem 
uma população relativamente mais idosa.

No que tange aos países da América Latina selecionados no artigo, 
que possuem formação sócio-histórica semelhante à do Brasil, salta aos 
olhos que o Chile é o único país que possui uma incidência tributária so-
bre renda e lucros acima da média da região, representando 39,7% da 
arrecadação de 2012, conforme explicitado na Tabela 2. Os impostos so-
bre patrimônio também são mais baixos no Brasil. Eles alcançaram 3,9% 
da carga tributária em 2012, ao passo que no Reino Unido e na Argentina 
foram de 11,9% e 9,0%, respectivamente.

O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), o 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), o Imposto 
sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) e o Imposto sobre Transmissão 
Causa Mortis e Doação (ITCMD) representam, respectivamente, 1,7%, 
1,3%, 0,5% e 0,2%. Somados, atingiram R$ 60,6 bilhões, 1,4% do PIB 
(BRASIL, 2014a). Convém destacar que a cobrança do IPVA é para veícu-
los terrestres, não incidindo sobre veículos aéreos e aquáticos. Deve-se 
recordar, ainda, que 46% dos bens e direitos declarados (Tabela 1) refe-
rem-se a bens móveis e imóveis.

A participação do Imposto Territorial Rural (ITR) tem incidência insig-
nificante. Os dados disponibilizados pela Receita Federal desde 1995 até 

13 A carga tributária bruta é definida como a razão entre a arrecadação de tributos e o PIB a 
preços de mercado, ambos considerados em termos nominais (BRASIL, 2014a).

14 Impostos indiretos são regressivos, pois sua incidência não tem como referência a renda, 
apenas o consumo. Não diferencia, portanto, os diferentes níveis de poder aquisitivo. A 
maior participação deste tipo de tributo vai de encontro ao princípio de equidade.
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2012 mostram que sua colaboração está na faixa de 0,04% da arrecada-
ção total (R$ 609,4 milhões) e 0,01% do PIB. Tal fato deve-se às baixas 
alíquotas cobradas, as quais iniciam em 0,03%. Podem ser maiores, a 
depender da área total do imóvel rural e seu respectivo grau de utilização 
(BRASIL, 2014a). Não passa despercebido que o Brasil é um país exten-
so, conformado por vastas áreas rurais. O incremento da arrecadação 
deste imposto oportunizaria maior progressividade tributária e justiça so-
cial, preconizada por teóricos desde o século XIX.

Quando se analisam especificamente os tributos brasileiros, verifica-
se uma maior representatividade dos impostos indiretos. Dessa maneira, 
esses foram preferidos na análise a seguir. A cobrança de maior relevân-
cia sobre os bens e serviços é o Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). Em 2012, sua 
arrecadação foi de R$ 327,5 bilhões, representando 21,1% da receita tri-
butária total e 7,5% do PIB (BRASIL, 2014a).

A Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e a Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) responde-
ram pelo aumento da participação dos tributos sobre os bens e serviços. 
Ambas as contribuições representavam 9,2%, em 1995, e passaram a 
14% em 2012 (BRASIL, 2014a). O Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI) e o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) repre-
sentam conjuntamente 5,6% do bolo tributário (BRASIL, 2014a). Esses 
cinco impostos indiretos selecionados foram responsáveis por 40,7% da 
arrecadação total de 2012 (R$ 634,4 bilhões), representando, aproxima-
damente, 85% da arrecadação com impostos indiretos e 14,5% do produ-
to (BRASIL, 2014a).
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Tabela 3 – Participação percentual de cada base de incidência no PIB e 
carga tributária bruta para países selecionados – 2012

Países
Renda e 

Lucros

Folha 

Salarial e 

Seguridade 

Proprie-

dade

Bens e 

Serviços

Demais 

tributos

Carga 

tributária 

bruta

Alemanha 11,1 13,9 0,9 10,4 0,2 36,5

Argentina 6,5 8,3 3,3 18,8 0,4 37,3

Brasil 6,4 9,5 1,4 17,8 0,7 35,9

Chile 8,3 1,1 0,9 10,6 0,0 20,8

Coreia do Sul 7,4 6,2 2,6 7,7 0,8 24,8

Dinamarca 29,2 1,2 1,8 14,8 0,2 47,2

Estados Unidos 11,7 5,4 2,9 4,4 0,0 24,4

México 5,2 3,2 0,3 10,7 0,2 19,6

Reino Unido 11,8 6,3 3,9 10,9 0,0 33,0

Suécia 14,5 14,4 1,0 12,3 0,1 42,3

Turquia 6,0 7,5 1,2 12,4 0,5 27,6

América Latina 5,2 4,1 0,8 10,4 0,3 20,8

OCDE 11,4 9,4 1,8 10,8 0,3 33,7

FONTE: Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL), Centro Interameri-
cano de Administrações Tributárias (CIAT) e Receita Federal do Brasil. Elaborado 
pelos autores.
NOTA: A média para América Latina leva em conta os dados dos dezoito países 
com informações disponíveis.

Tendo em perspectiva as considerações de Piketty (2014), é produ-
cente observar a tributação sobre o fluxo de rendas no Brasil em compa-
ração aos países selecionados. Em linha semelhante, cabe detalhar as 
alíquotas sobre as heranças e doações recebidas, visto a influência que a 
acumulação de riqueza por gerações passadas exerce sobre as gerações 
presentes.
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Tabela 4 – Estrutura do Imposto de Renda Pessoa Física para países 
selecionados – 2012

Países IRPF/CT (%)
IRPF/PIB 

(%)

Alíquotas Marginais

(%)

Mínima Máxima

Número de 

Alíquotas

Alemanha

Argentina

24,8

6,7

9,1

2,5

42

9

45

35

2

7

Brasil 7,6 2,7 7,5 27,5 4

Chile 7 1,4 4 40 7

Coreia do Sul 14,8 3,8 6 38 5

Dinamarca 50,7 24,2 6,8 21,8 2

Estados Unidos 37,1 8,9 10 39,6 7

México 13,6 2,6 1,9 30 8

Reino Unido 28,2 10,1 20 45 3

Suécia 27,7 12,2 20 25 2

Turquia 13,5 3,8 15 35 4

América Latina 6,4 1,3 10,6 27,4 4,3

OCDE 24,1 8,5 15,1 35,3 4,5

FONTE: Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
Comissão Econômica para América L8atina e o Caribe (CEPAL), Centro Interame-
ricano de Administrações Tributárias (CIAT) e Receita Federal do Brasil. Elaborado 
pelos autores.
NOTA 1: As fontes consideram alíquotas do governo central, mas em alguns países 
há tributação de IRPF por órgãos subnacionais.
NOTA 2: A média para América Latina leva em conta os dados dos dezoito países 
com informações disponíveis.

Os dados da Tabela 4 mostram que, enquanto a arrecadação de  
IRPF representa 2,7% do produto brasileiro (7,6% da arrecadação)15, nos 
países que integram a OCDE esse valor corresponde a 8,5%, em média 
(24,1% da arrecadação). Mesmo ao se comparar com países com níveis de 

15 O montante de tributo advindo de impostos de renda sobre a pessoa jurídica representou 
6,6% da arrecadação total e 2,4% do PIB. Nesse sentido, os rendimentos do capital são 
menos taxados do que os rendimentos do trabalho (BRASIL, 2014a).
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renda semelhante, observa-se que no Brasil a relação é inferior. Na Tur-
quia, por exemplo, é 13,5% e no México 13,6%. A maior participação per-
centual do imposto de renda no PIB e na carga tributária dentre os países 
selecionados é a Dinamarca, com 24,2% e 50,7%, respectivamente.

Quanto às alíquotas marginais brasileiras, tanto a mínima quanto a 
máxima estão entre as mais baixas da Tabela 4. Desde 1998, a alíquota 
máxima, no Brasil, é de 27,5%16. Já na Alemanha é de 45%, na Turquia é 
de 35% e no México é de 30%.

Além de alíquotas relativamente menores, no Brasil, é possível de-
duzir do imposto de renda as contribuições à previdência, despesas mé-
dicas, dispêndio com dependentes e pensão alimentícia, entre outros. Em 
2012, as deduções foram de R$ 269,6 bilhões, 17,1% da arrecadação e 
6,1% do produto. Averiguando-se os valores declarados, as deduções 
mais significativas foram despesas médicas, despesas com dependentes 
e despesas com instrução, respectivamente, R$ 45,9 bilhões, R$ 29 bi-
lhões e R$ 18 bilhões17 (BRASIL, 2015d).

Os rendimentos isentos e não tributáveis somaram R$ 566,4 bilhões 
em 2012 (36,1% da arrecadação tributária e 13,3% do PIB). O valor mais 
significativo18 dessa categoria provém dos lucros e dividendos distribuí-
dos ao declarante e/ou dependentes19. Cumpre frisar que no ano de 1995 

16 Sintetizando o histórico do imposto de renda, é possível aventar algumas fases. A primeira 
fase em 1962 com 14 alíquotas progressivas que iniciavam em 3% e atingiam até 65% 
dos rendimentos. A partir deste período, a alíquota máxima oscilou entre 60% a 45% dos 
rendimentos até 1988. Outra fase de redução das quantidades das faixas tributadas e das 
alíquotas máximas, entre 1989 e 1993, com alíquota mínima de 10% e máxima de 25% 
dos rendimentos e, desde então, somente em 2010 houve mudanças nas faixas de rendas 
tributadas (NÓBREGA, 2014).

17 Os mais ricos declaram deduções na ordem de R$ 101,2 milhões com dependentes, R$ 
83,2 milhões com instrução e R$ 786,5 milhões em despesas médicas. No total, os abati-
mentos representaram uma média de R$ 13,2 mil por indivíduos (BRASIL, 2014d).

18 Ainda compõem essa categoria as transferências patrimoniais como herança e/ou doação 
(R$ 48 bilhões), renda de sócio e/ou titular de microempresa ou empresa pequeno porte 
(R$ 47 bilhões), lucro na alienação de bens e direitos de pequeno valor (R$ 38,9 bilhões), 
parcela isenta de proventos de aposentadoria para declarante com 65 anos ou mais (37,1 
bilhões), parcela isenta correspondente à atividade rural, (R$ 32,8 bilhões), renda da ca-
derneta de poupança e letras hipotecárias (R$ 17,2 bilhões), rendimentos provenientes 
de aposentadoria, reforma ou pensão recebidos por portador de doença grave (R$ 31 
bilhões), indenizações por rescisão de contrato de trabalho e Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço – FGTS (R$ 19,3 bilhões), incorporação de reservas ao capital e/ou bonifi-
cações em ações (R$ 15 bilhões), transferências patrimoniais e meação e dissolução da 
sociedade conjugal e da unidade familiar (R$ 6,6 bilhões), capital das apólices de seguro 
ou pecúlio pago por morte (R$ 3,1 bilhões), outros rendimentos isentos e não tributáveis 
dos dependentes (R$ 2,8 bilhões), bolsas de estudo e pesquisa (R$ 1,8 bilhões) e demais 
rendimentos isentos e não tributáveis (R$ 57,3 bilhões) (BRASIL, 2015d).

19 O total foi de R$ 208,5 bilhões, o que representa 37,7% do total dos rendimentos isentos, 
13,1% na receita tributária total e de 4,7% do PIB (BRASIL, 2014d).
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a Lei nº 9.249 isentou a tributação sobre os dividendos, ampliando a re-
gressividade dos impostos no Brasil20. Desde então, houve expressiva 
migração de profissionais liberais para inscrição como pessoa jurídica 
com o objetivo de reduzir a contribuição ao fisco, uma vez que sob o regi-
me do lucro presumido as alíquotas acabam sendo inferiores21. A isenção 
de impostos sobre dividendos se justificaria para evitar a bitributação, en-
tretanto na maior parte dos países há bitributação22 (CASTRO, 2014).

Diante do exposto, é possível aventar que a configuração do imposto 
de renda para pessoa física subsidia os gastos dos segmentos sociais 
que possuem maior capacidade contributiva23.

20 Dentre o grupo de países que integram a OCDE, apenas a Estônia aplica o modelo de 
isenção sobre os dividendos. Ao averiguar as alíquotas máximas dos países selecionados 
sobre os dividendos, observa-se que a regressividade tributária persiste. Na Alemanha, a 
alíquota é de 26,4%; no Chile, 25%; na Coreia do Sul, 35,4%; na Dinamarca, 42%; nos 
Estados Unidos, 21,2%; no Reino Unido, 36,1%; na Suécia, 30%; e, na Turquia, 17,5%. O 
México passou a tributar em 17,1% os dividendos em 2014 (OCDE, 2015).

21 Considerando apenas as declarações de 1.991,2 mil recebedores de lucros e dividendos, 
os rendimentos isentos chegam a R$ 334,7 bilhões. Neste caso, esse segmento deteve 
59,1% dos rendimentos isentos e não tributáveis totais. Já os 52.711 recebedores de lu-
cros mais ricos declaram, em 2012, R$ 150,9 bilhões de rendimentos isentos (26,6% dos 
rendimentos isentos e não tributáveis totais). Essa monta representou uma isenção de 
66,5% das suas rendas totais (R$ 226,8 bilhões). Esses indivíduos declararam um patrimô-
nio total de R$ 1 trilhão. Dessa maneira, a renda média individual anual é de R$ 4,3 milhões 
e a média patrimonial é de R$ 19,3 milhões por pessoa (BRASIL, 2015d).

22 A mesma Lei também isentou a remessa de lucros e dividendos ao exterior. Em 2012, 
foram enviados ao exterior US$ 28,6 bilhões (R$ 71,7 bilhões) na forma de lucros e dividen-
dos. Até 1995, essas remessas eram tributadas em 15,0%. Caso fossem tributados com 
a mesma alíquota, somente em 2012 possibilitaria uma arrecadação de R$ 8,8 bilhões. 
Desde 1996 até 2012 se deixou de arrecadar cerca de R$ 80,5 bilhões (SINDIFISCO NA-

CIONAL; ANFIP, 2014). Adicionalmente, há a possibilidade de as empresas deduzirem das 
receitas tributáveis os “juros sobre o capital próprio”. O juro do capital próprio é tributável 
ao acionista, mas com uma alíquota menor do que a máxima que os trabalhadores pagam. 
Em linha semelhante, os rendimentos de aplicações financeiras em renda fixa e variável 
possuem tributação menor do que a alíquota máxima do rendimento do trabalho.

23 Embora a ênfase da seção tenha sido nas receitas tributárias, cabe destacar brevemen-
te as despesas tributárias. A carga tributária brasileira no ano de 2012 foi de 35,9%. O 
Produto Interno Bruto (PIB) do mesmo ano foi de R$ 4,4 trilhões. Repartindo essa monta 
pelo número de habitantes, chega-se à renda per capita de R$ 22.349,98 (BRASIL, 2015b). 
Nessa medida, a média de impostos pagos por brasileiro foi de R$ 666,75 por mês naquele 
ano. Do percentual da carga tributária do Brasil, em 2012, 3,8 pontos percentuais foram 
destinados para a saúde (BRASIL, 2015b) e 6 pontos percentuais para a educação (INEP, 
2015). A previdência é centralizada no Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), po-
rém existem também organismos estaduais e municipais. Considerando apenas o INSS, o 
gasto em percentual do PIB é de 7,7% (BRASIL, 2015c). A soma dessas três rubricas perfaz 
17,5% do PIB, o que representa 49% da arrecadação. Os juros nominais despendidos pelo 
setor público, em 2012, foram de 4,9% do PIB, valor superior ao que é gasto em saúde nas 
três esferas da administração pública.
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A tabela a seguir contem as alíquotas de imposto sobre herança e 
doação. Frente à restrição de maiores informações, são consideradas 
apenas alíquotas médias.

Tabela 5 – Impostos sobre herança e doação para países selecionados 
– 2014

Países

Imposto sobre Herança Imposto sobre Doação

Alíquotas Marginais (%) Alíquotas Marginais (%)

Média Máxima Média Máxima

Alemanha 28,5 50 28,5 50

Brasil 3,8 8 3,2 8

Chile 13 25 18,2 35

Estados Unidos 29 40 29 40

França 32,5 60 25 45

Itália 6 8 6 8

Índia - - 15 30

Japão 30 50 30 50

Luxemburgo 24 48 8,1 14,4

Reino Unido 40 40 30 40

Suíça 25 50 25 50

FONTE: Ernst & Young (2015). Elaborado pelos autores.
NOTA: A fonte não especifica, mas pode haver alíquotas do governo central e/ou 
dos órgãos subnacionais.

Ao efetuar comparações das alíquotas do imposto sobre herança e 
doação, observa-se que o desalinhamento persiste sob o aspecto de jus-
tiça fiscal e é possível compreender a exacerbada concentração da rique-
za brasileira. A alíquota no Reino Unido é de 40%. Em outros países24, ela 

24  A ausência de tributação sobre herança e doação na Dinamarca e Suécia, por exemplo, 
é contrabalançada nos impostos de renda e sobre o patrimônio. Dessa maneira, existe um 
alto pagamento de impostos diretos em vida, e, assim, os herdeiros ou beneficiários de 
doações ficam isentos na hora de transferir o patrimônio.
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é variável: nos Estados Unidos, a média é de 29%25; no Chile, 13%. No 
Brasil a cobrança de ITCMD varia de acordo com cada estado. A alíquota 
média é 3,9%, porém, elas variam entre 1% e 8%, com faixas díspares de 
acordo com o volume patrimonial.

Isso tudo posto, é possível considerar que os impostos sobre renda 
e patrimônio no Brasil são mais baixos do que a média dos demais países 
verificados. Ao se ter em conta a tendência concentradora existente, 
apontada por Piketty (2014), é possível aventar que a ampliação de im-
postos sobre patrimônio, heranças e dividendos, por exemplo, contribui-
riam para a justiça fiscal, mitigando a concentração de renda e de riqueza 
existente no Brasil. Por fim, pelo lado da despesa, constatou-se que qua-
se a metade dos recursos é destinada à saúde, à educação e à previdên-
cia pública.

5 Considerações finais

A repercussão atingida pelo livro de Thomas Piketty não foi fortuita. 
Ele une uma extensa compilação de dados desde 1700, com uma formu-
lação teórica para tratar de um tema candente como a distribuição. O 
centro de seu trabalho está na relação entre o retorno do capital (r) e a 
taxa de crescimento (g). Se r>g, há concentração.

O sucesso do livro chama atenção porque é majoritária, entre os 
economistas, a concepção teórica de que a desigualdade é uma consequ-
ência das diferentes aptidões e conhecimentos dos indivíduos. E que a 
educação formal e o mérito permitem a ascensão individual e a conver-
gência distributiva. Na mesma linha, a lei de oferta e de demanda, a mo-
bilidade de capital e de trabalho levariam à maior igualdade. Além disso, 
com mais conhecimento difundido, a participação do trabalho aumentaria 
a poupança, que seria transformada em capital. Ou seja, na contempora-
neidade, a informação é uma força de convergência de renda.

Contudo, essa visão é ilusória para o autor, seu estudo sinaliza que 
as forças de divergência são mais fortes do que de convergência e as úl-
timas são mais fracas do que se imagina. Além disso, há pouca evidência 
de aumento da participação do trabalho no produto. De outro lado, os 
salários mais elevados se afastam dos demais em larga medida. O cres-
cimento ocorre com maior produtividade e educação, mas o incremento 
dessas variáveis não é de 4% no longo prazo, salvo em situações de ca-
tching up. Logo, r e g tendem à disparidade.

25 Freitas (2015) estimou que se a alíquota média de ITCMD brasileira se igualasse à dos EUA, 
a arrecadação adicional seria de R$ 31,9 bilhões anuais, passando de R$ 4,7 bilhões para 
R$ 36,6 bilhões.
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Além de trazer as principais ideias do livro de Piketty, este artigo 
observou o que tem ocorrido no Brasil desde 1995 no que tange à distri-
buição de renda. Foi verificada também a distribuição da riqueza a partir 
de dados de declarações de imposto de renda da Receita Federal do 
Brasil. Constatou-se que houve redução da concentração de renda, em-
bora ela seja ainda elevada. Adicionalmente, o estudo explicitou a magni-
tude da regressividade tributária no Brasil sobre renda e riqueza em com-
paração a países selecionados. Tal configuração penaliza as camadas 
menos abastadas da sociedade. Ante o trabalho de Thomas Piketty, é 
possível ser aventado que a ampliação de impostos sobre patrimônio, 
heranças e dividendos contribuiriam para a justiça fiscal e a melhoria dis-
tributiva no Brasil. O trabalho de Piketty inspira muitos outros estudos re-
lativos ao Brasil e que estão em aberto para futuras pesquisas.
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